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243ª Ata do Conselho Administrativo do Ipreville
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	Aos três dias do mês de novembro de dois mil e quatorze, às quinze horas na Sala 201 do Edifício Freitag foram reunidos em sessão extraordinária os membros do Conselho Administrativo do Ipreville. Estiveram presentes os membros titulares do Conselho Administrativo: Marcia Helena Valério Alacon (Presidente Ipreville), Fábio Luis de Oliveira (presidente do Conselho), Lorena Passos Rosa Wendhausen Rothbarth, Clarice Maria Vieira, Irving Ivo Hoppe, Tarcísio Tomazoni Junior (representante SINSEJ), Belenice Rodrigues Nunes e Maria Raquel Kormann Valdez. E ainda os conselheiros suplentes: Leonor Maria Trisotto e Atanásio Pereira Filho. A presidente do Ipreville, fez uma explanação sobre o porquê das alterações propostas na Lei 4076/99, e em seguida passou a palavra ao consultor jurídico, Dr. Juliano Hadilich Fidelis,  para apresentar as alterações propostas. Desta forma, Juliano iniciou apresentando as alterações proposta no Art. 100 § 3º Lei 4076/99 e explicou que a alteração proposta no art. 100 § 3º, foi em virtude das dificuldades da Secretaria de Gestão de Pessoas em proceder o desconto na forma estipulada pela redação em comento para os servidores que, por força de faltas não justificadas, não perceberem integralmente a remuneração de contribuição, justifica-se sua revogação, pois, com a atual redação, traz prejuízo financeiro ao servidor que sofrer redução de seus vencimentos pelos descontos porventura ocorridos em sua folha de pagamento, na medida que será descontada a contribuição previdenciária  sobre o valor integral de sua remuneração, bem como ao Município de Joinville que terá que contribuir com a cota patronal sobre a remuneração integral de servidores que sofrerem redução de seus vencimentos. Assim, a presente proposta beneficia o servidor, pois contribuirá com o valor sobre a remuneração efetivamente recebida. Além do mais, Dr. Juliano argumentou que o Município de Joinville possui autonomia para legislar sobre assuntos pertinentes ao regime próprio de previdência social de seus servidores. Após uma profunda discussão sobre a questão e o impacto desta proposta, o conselho deliberou em se fazer um estudo sobre o impacto dos artigos 43 e 44 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Joinville, em virtude de se tratar de possibilidade de alteração de jornada de trabalho, e em seguida aprovou unanimemente a seguinte redação: “Art. 100 (...) § 3º A alíquota da remuneração-de-contribuição dos servidores que sofrerem redução em razão de pagamento proporcional, faltas ou quaisquer outros descontos inerentes a jornada de trabalho, deverá incidir sobre a remuneração mensal efetivamente auferida”. A próxima proposta de alteração foi no art. 100 § 6º da Lei 4076/99, Dr. Juliano, explicou ao conselho que a proposta de alteração deste artigo foi em virtude de a alteração proposta excluir a expressão “Fiscal”, pois o § 4º, do art. 109 prevê a renovação obrigatória de seus membros em 2/5 (dois quintos) a cada mandato.  Após discussão e deliberação o conselho aprovou com unanimidade a seguinte alteração da redação do artigo: “Art. 100 (...) § 6º O mandato dos membros do Conselho Administrativo será de 4 (quatro) anos, permitida a recondução e a reeleição por tão somente igual período, sendo obrigatória a renovação de 1/3 (um terço) dos membros a cada mandato.” A seguinte alteração da Lei 4076/99 foi com base no art. 106 § 1º, Dr. Juliano explanou ao conselho que esta proposta de alteração exclui a expressão “efetivos”, pois poderia haver questionamentos quanto a participação de segurados inativos junto ao Conselho Administrativo. Após discussão e deliberação o conselho aprovou por unanimidade a seguinte redação: “Art. 106 (...) § 1º Os membros do Conselho Administrativo deverão possuir a condição de servidores segurados do IPREVILLE e terem concluído o estágio probatório.” A proposta de alteração seguinte é com base da alteração do Art. 108 da Lei 4076/99, o consultor jurídico do Ipreville informou que a proposta incluiu as expressões “ativos e inativos” a fim de abranger a nomeações de servidores aposentados do Ipreville. Após discussão e deliberação o conselho aprovou unanimemente a seguinte redação: “Art. 108. Os cargos de Diretor Presidente, Diretor Executivo, Gerente da Unidade Financeira, Gerente da Unidade de Previdência, Gerente da Unidade Administrativa e Coordenador I serão providos em comissão, dentre os servidores ativos e inativos segurados do IPREVILLE.” O próximo item foi com relação à alteração do Art. 109 § 1º da Lei 4076/99. Dr. Juliano explicou que esta alteração excluiu a expressão “efetivos”, pois poderia haver questionamentos quanto a participação de segurados inativos junto ao Conselho Fiscal. Após discussão e deliberação o conselho aprovou por unanimidade a seguinte redação: “Art. 109 (...) § 1º. Os membros do Conselho Fiscal deverão possuir a condição de servidores segurados e terem concluído o estágio probatório, sendo que além destas condições, 2/5 (dois quintos) destes membros deverão possuir conhecimentos técnicos em administração ou contabilidade”. Dando prosseguimento a ordem do dia foi proposto também alteração no art. 109 § 4º da Lei 4076/99, o consultor jurídico explicou que esta proposta altera o prazo de mandato de 03 para 04 anos, readequando ao § 6º, do art. 100 que possui a mesma previsão. Após discussão e deliberação o conselho aprovou a seguinte redação: “Art. 109 (...) § 4º. O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 04 (quatro) anos, permitida a recondução e a reeleição por tão somente igual período, sendo obrigatória a renovação de 2/5 (dois quintos) dos membros a cada mandato.” Também foi proposta alteração no art. 116 §2º da Lei 4076/99, Dr. Juliano ressaltou que a alteração proposta excluiu a expressão “efetivos” e incluiu as expressões “ativos e inativos) a fim de possibilitar a nomeação de cargo em comissão, tanto de servidores ativos quanto de servidores inativos segurados do IPREVILLE, após deliberação do conselho ficou aprovada por unanimidade a seguinte redação: “Art. 116 (...) §2º Os cargos de provimento efetivo, constantes no Anexo I, serão providos por concurso público promovido pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE, enquanto que os cargos da administração superior serão de provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração, dentre os servidores ativos e inativos segurados do IPREVILLE.” Além das alterações na Lei 4076/99, foi proposto também alteração no art. 5º, da Lei nº 7.611, de 06 de dezembro de 2013. De acordo com Dr. Juliano, justifica-se a alteração na remuneração na função gratificada do Consultor Jurídico na medida que o mesmo não perdeu o status de gerente, pois participa das reuniões dos gestores, além de ser o gestor da unidade jurídica no IPREVILLE. Após discussão e deliberação o conselho aprovou por unanimidade a seguinte redação: “Art. 5º As funções gratificadas de Agente de Controle In​terno e Assessor de Relacionamento, serão remuneradas com a gratificação de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), que será conferida aos servidores segu​rados do IPREVILLE, com formação superior, cuja investi​dura dar-se-á por ato do Diretor Presidente do IPREVILLE. § 1º A função gratificada de Consultor Jurídico será remunerada com a gratificação de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), que será conferida ao servidor segu​rado do IPREVILLE, com formação superior, cuja investi​dura dar-se-á por ato do Diretor Presidente do IPREVILLE.§ 2º A gratificação de função será reajustada na mesma data e percentuais em que se der o reajuste do vencimento base.  § 3º A gratificação será devida durante o período de efetivo exercício.”  No que diz respeito aos efeitos da lei, o conselho deliberou e aprovou que a Lei que tratar das alterações propostas deverá entrar em vigor na data da sua publicação com exceção do § 3º, do art. 100, da Lei n. 4.076/99 que produzirá efeitos retroativos a partir de 06 de dezembro de 2013. Em seguida, o conselheiro Atanásio pediu a palavra e informou ao conselho que a Asapi – Associação de Segurados e Pensionistas e Aposentados do Ipreville reinvidica a inclusão de um representante da Asapi como membro titular do conselho Administrativo do Ipreville. Segundo a Asapi, o objetivo desta reivindicação é os interesses gerais dos associados, e levando em conta tratar-se de uma grande e crescente massa de servidores inativos e pensionistas que certamente poderá contribuir para o controle social do Ipreville. Atanásio ainda informou que o pleito apresentado ao conselho foi deliberado em reunião ordinária da atual Diretoria Executiva da Asapi. Após explanação de seu pleito, o conselheiro Atanásio entregou ao presidente do Conselho Administrativo, Fábio Luis de Oliveira, o ofício nº 05/2014 formalizando, através de um protocolo de entrega o seu pleito. O presidente do Conselho incluiu a solicitação na ordem do dia, e em seguida foi discutido sobre o pleito, e a preocupação dos conselheiros foi com relação a paridade o que causaria um desequilíbrio nas deliberações do Conselho. Após deliberação o conselho acreditou ser melhor fazer um estudo mais aprofundado sobre a questão, e assim não acatou ao pleito neste momento. Em seguida, o conselheiro Tarcísio, representante do SINSEJ, pediu a palavra ao presidente do Conselho e solicitou a análise de proposta de alteração em dois artigos da Lei 4076/99. O presidente do conselho, lhe concedeu a palavra. Tarcisio apresentou as seguintes propostas de alteração na Lei: Art. 98 § 4º e no art. 106  § 4º da Lei 4076/99, com a seguinte redação: “Art. 98 § 4º Poderá o Ipreville parcelar débitos patronais existentes, na forma da legislação federal pertinente, após aprovação de pelo menos dois terços dos membros do conselho deliberativo do instituto com direito a voto, e aprovação de lei autorizativa pela Câmara de Vereadores de Joinville”, a segunda proposta é com relação a seguinte redação: “Art. 106  § 4º Os  três (3) conselheiros restantes serão eleito por voto secreto e direto, pelos segurados-ativos e inativos, através de competente processo eleitoral previamente divulgado, sendo que as vagas serão restabelecidas na proporção de 1(um) segurado ativo e 2 (dois) segurados inativos, ficando vedada a acumulação ao servidor eleito para o Conselho Administrativo com o cargo em comissão ou função gratificada.” O presidente do Conselho colocou em discussão a proposta de alteração da Lei por parte do SINSEJ, porém, em virtude do avançado da hora ficou deliberado em se fazer uma nova reunião extraordinária na próxima semana para discussão e deliberação das propostas apresentadas. O conselho deliberou e acatou a proposta do presidente, e o mesmo deu por encerrada a reunião. Sem mais, eu, Aline de Souza Leal, secretária executiva, redigi a presente, que, após lida e aprovada, será assinada pelos Conselheiros. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
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